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EDITORIAL

Regras às três pancadas
O teletrabalho tornou-se uma das 
imagens mais fortes da resposta 
aos desafios colocados pela pan-
demia de Covid-19, mas também 
um símbolo de novas formas de 
organização do trabalho, que ti-
veram efeitos profundos nos mer-
cados, de uma forma generaliza-
da, e vão perdurar no tempo. 
Muito dificilmente se regressará 
ao que existia antes, até porque 
este movimento a que assistimos 
é o acelerar de tendências que já 
estavam a ser desenhadas ante-
riormente. 

A ideia de que o teletrabalho, 
que se manifesta desde a imposição 
do primeiro confinamento, em 
março de 2020, continuará a ser 
relevante além da situação de exce-

ção necessária para controlar a 
progressão da doença, obrigou o 
decisor político a agir, para o en-
quadrar, mas fê-lo às três panca-
das, através de um processo ques-
tionável, com opções criticáveis e 
com uma cronologia discutível.  

Primeiro, foi a aprovação das 
novas regras na Assembleia da 
República, sem o contributo dos 
parceiros sociais, num quadro de 
tensão em que as confederações 
patronais vinham apontando o 
dedo ao Governo por fazer cons-
tantes cedências aos partidos de 
esquerda, em matéria de legisla-
ção laboral, para tentar ter orça-
mentos aprovados; a situação 
granjeou críticas vivas dos parcei-
ros sociais, mas também do Presi-

dente da República. Depois, as 
próprias soluções encontradas 
para refletir os custos do teletra-
balho a cargo do empregador me-
receram contestação e o alerta ge-
neralizado de que vão resultar 
num aumento da litigância. Final-
mente, decorridos 22 meses de 
pandemia, o melhor timing en-
contrado para aprovar uma legis-
lação com potencial para gerar 
tensão é fazê-lo depois de chum-
bada a proposta de orçamento do 
Estado para 2022 e de sabermos 
que seriam antecipadas as eleições 
legislativas. 

Já antevemos que este será um 
ponto na agenda do próximo go-
verno, resta saber se também da 
campanha eleitoral. ■
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As alterações à legislação laboral 
que enquadra o teletrabalho vão 
entrar em vigor já no início de ja-
neiro, a meio de um período de 
obrigação de trabalho à distância, 
na antecâmara da campanha elei-
toral para as eleições legislativas de 
30 de janeiro e envoltas em críti-
cas. As novas regras foram aprova-
das na Assembleia da República, 
com os votos favoráveis do PS, BE, 
PAN e das duas deputadas não ins-
critas, contando também, da abs-
tenção PSD; mas o processo não 
beneficiou da contribuição dos 
parceiros sociais, o que motivou 
críticas explícitas do Presidente da 
República, Marcelo Rebelo de 
Sousa, mas também dos membros 
da Comissão Permanente de Con-
certação (CPCS).  

Marcelo Rebelo de Sousa cha-
mou, ainda, a atenção para o facto 
de a lei “entrar em pormenores de 
regulamentação de complexa apli-
cação”, o que foi secundado por es-
pecialistas, que antecipam um au-
mento da carga burocrática, sem 
que se identifiquem ganhos para 
empregadores ou trabalhadores. 

“Atenta a forma como o legisla-
dor decidiu definir as regras do te-
letrabalho, não antecipamos van-
tagens para as empresas.  Ao invés, 
conseguimos antever um incre-
mento da carga administrativa do 
compliance que já é demasiado pe-
sada em Portugal. Não podemos 
deixar de referir que, em nosso en-
tender, este aumento de complexi-
dade para as empresas relacionado 
com o esforço em validar a com-
provação documental do acrésci-
mo de despesas incorridas pelos 
colaboradores com o teletrabalho 
tal qual exigem as novas regras, 
não tem aderência ao princípio da 
proporcionalidade pelo qual a 

atuação do legislador fiscal se deve 
reger”, diz ao Jornal Económico 
(JE) João Sousa, partner de Tax 
Services da consultora EY. 

A mesma análise é feita para os 
colaboradores: “Não conseguimos 
antever vantagens para os colabo-
radores das novas regras”, afirma 
João Sousa. “Assumindo que esta-
rão confirmados, decorridos mais 
de 20 meses desde o início do pri-
meiro confinamento, os benefícios 
associados a esta flexibilidade la-
boral proporcionada pelo teletra-
balho, estas novas regras vêm so-
mente implicar uma sobrecarga 
burocrática na relação contribuin-
tes-Estado que todos os trabalha-
dores seguramente dispensariam”, 
acrescenta. 

 

A primeira crítica feita à nova 
legislação foi que não engloba to-
dos os trabalhadores, porque deixa 
de fora as microempresas – socie-
dades de pequena dimensão, que 
empregam menos de 10 trabalha-
dores e cujo volume de vendas não 
ultrapassa os dois milhões de euros 
anuais –, que, de acordo com o 
Instituto Nacional de Estatística 
representam 96,1% do tecido em-
presarial português e cerca de 
43,5% do emprego (dados de 
2019). Isto foi claramente aponta-
do pela União Geral de Trabalha-
dores (UGT). 
 
Lei pouco clara 

potencia conflitos 
Depois, foi muito criticada a falta 
de clareza da lei no que respeita 
àquilo que é uma das grandes alte-
rações feitas, que é a compensação, 
pelos empregadores, aos trabalha-
dores pelas despesas por estes in-
corridas por causa do teletrabalho. 
“A redação da lei no que respeita 
ao cálculo das despesas domésticas 
dos trabalhadores a suportar pelas 
empresas não é, em nosso enten-
der, suficientemente clara nem 
inequívoca”, diz ao JE Júlio Almei-
da, senior manager de Tax Servi-
ces da EY (ver entrevista nestas 
páginas), apontando que esta si-
tuação se traduzirá num potencial 
aumento da conflitualidade e da li-
tigância. 

Em conformidade com as altera-
ções introduzidas no Código do 
Trabalho, as empresas devem com-
pensar os trabalhadores por todas 
as despesas adicionais que, “com-
provadamente”, tenham sido su-
portadas como direta consequência 
da aquisição ou uso dos equipa-
mentos e sistemas informáticos ou 
telemáticos necessários à realização 
do trabalho, incluindo os acrésci-
mos de custos de energia e da rede 
instalada no local de trabalho em 
condições de velocidade compatí-

TELETRABALHO

Nova legislação 
acumula críticas 
e promete 
aumento  
da litigância
As novas regras para o teletrabalho entram em vigor já em janeiro,  
sob críticas e com a ideia de que poderão aumentar a conflitualidade 
entre empregadores e trabalhadores.

RICARDO SANTOS FERREIRA 
rsferreira@jornaleconomico.pt

vel com as necessidades de comuni-
cação de serviço, assim como os 
custos de manutenção dos mesmos 
equipamentos e sistemas. O cálculo 
do valor que é devido pelo empre-
gador é feito comparando as despe-
sas que o trabalhador tinha antes da 
celebração do acordo de teletraba-
lho com as que passou a ter depois 
de se encontrar nesta situação, sen-
do o pagamento é devido imediata-
mente após a realização das despe-
sas pelo trabalhador. 

“Em nosso entender, salvo se 
ocorrer uma alteração na legisla-
ção, ou uma clarificação por via 
administrativa, que elimine por 
completo as dúvidas ao intérprete, 
bem como as dificuldades de apli-
cação prática da atual redação, ha-
verá um incremento completa-
mente dispensável na litigância 
fiscal.  Esta litigância resultará 
quer do próprio recorte do concei-
to de ‘despesas adicionais’, quer da 
miríade de casos particulares que, 
inevitavelmente, surgirão”, afirma 
João Sousa. 

O presidente da CIP – Confede-
ração Empresarial de Portugal, 
António Saraiva, afirma, também, 
que a nova lei abre a porta a um 
aumento da “conflitualidade labo-

João Sousa 
Partner de Tax Services  
da EY

“Atenta a forma como  
o legislador decidiu 
definir as regras  
do teletrabalho, não 
antecipamos vantagens 
para as empresas”,  
diz João Sousa
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ral”, dado que nem todas as possi-
bilidades estão previstas, muito 
longe disso. 

“Como alternativa pragmática, 
entendemos que seria mais conso-
nante com o princípio da propor-
cionalidade a definição de um va-
lor fixo (por exemplo, 25 euros) da 
compensação mensal por acrésci-
mos de custos que seja considera-
da, para efeitos fiscais, gasto para o 
empregador e não constitua rendi-
mento do trabalhador.  Acima des-
se valor, seria exigida comprova-
ção documental ou passaria a ser 
considerada automaticamente re-
muneração do colaborador para 
efeitos de sujeição de IRS e de Se-
gurança Social”, frisa João Sousa. 
 
Os limites do 

horário de trabalho 
Além da questão das despesas rela-
cionadas com o teletrabalho, as 
novas regras aprovadas introdu-
zem limites aos contactos dos em-
pregadores com trabalhadores fora 
do horário de trabalho, estabele-
cendo que “o empregador tem o 
dever de se abster de contactar o 
trabalhador no período de descan-
so, ressalvadas as situações de for-
ça maior”. 

Ao JE, Júlio Almeida diz que esta 
nova legislação, “em particular, a 
norma sobre o dever de abstenção 
de contacto pode traduzir-se numa 
espada de Dâmocles sobre a gestão 
de equipas com consequências 
gravosas a nível de motivação, 
crescimento profissional e reten-
ção de talento que muito se sobre-
porá aos benefícios que o legisla-
dor terá pretendido alcançar com 
esta regra”. 

De acordo com dados do Parla-
mento Europeu, desde o início da 
pandemia de Covid-19, o trabalho 
a partir de casa aumentou quase 
30%, com as pessoas que traba-
lham regularmente a partir de casa 
a terem mais do dobro das proba-
bilidades de ultrapassar 48 horas 
de trabalho semanais, em compa-
ração com as que trabalham nas 
instalações do seu empregador. 
Quase 30% dos que trabalham em 
casa trabalham no seu tempo livre 
todos os dias ou várias vezes por 
semana, em comparação com me-
nos de 5% dos trabalhadores de es-
critórios. 

João Sousa refere, por seu turno, 
que, em primeiro lugar, “tem de 
ser aplaudido o objetivo [do legis-
lador português] de promover e 

concretizar o equilíbrio entre a 
vida profissional e a vida pessoal 
(preocupação que não deve, não 
pode ser exclusiva de um contexto 
de pandemia)”. No entanto, consi-
dera que “as regras agora impostas 
por decreto não podem ter como 
consequência uma disrupção no 
normal funcionamento das em-
presas e das relações entre entida-
des patronais e colaboradores”. E 
aponta como exemplos a necessi-
dade de cumprimento de um prazo 
– por exemplo, para submissão de 
uma contestação administrativa 
ou judicial por uma empresa – em 
que uma equipa trabalha fora de 
horas para que a empresa não in-
corra “em prejuízos financeiros”, 
mas que pode ter a empresa con-
frontada “com a necessidade de 
ponderar a possível sujeição a uma 
contraordenação grave”, ou o caso 
de um colaborador receber uma 
mensagem de correio eletrónico 
de um colega que trabalhe noutro 
país onde esta legislação não seja 
aplicável. 

“Não conseguimos compreen-
der se o legislador terá querido 
impor tamanhas restrições à atua-
ção das empresas e colaborado-
res”, afirma. ■

3 PERGUNTAS A | JÚLIO ALMEIDA | Senior Manager de Tax Services da EY

“[Lei] não é 
suficientemente 
clara nem 
inequívoca”
Novas regras para o teletrabalho ameaçam 
aumentar a ligitância fiscal, devido à falta  
de clareza no apuramento das despesas.

O novo enquadramento legislativo 
para o teletrabalho, que entra em 
vigor a 1 de janeiro de 2022, tem 
como principal alteração a com-
pensação dos trabalhadores pelas 
despesas em que, comprovada-
mente, ocorram para a prestação 
do trabalho à distância. E nos me-
canismos definidos para compro-
vação das despesas incorridas é 
que poderá estar o principal empe-
cilho à plena concretização da lei. 
Em declarações ao Jornal Econó-
mico, Júlio Almeida, senior mana-
ger de Tax Services da consultora 
EY, diz que o legislador poderia ter 
optado por outro tipo de enqua-
dramento, com um sistema menos 
complexo e menos oneroso, que 
não resultasse num “incremento 
na litigância fiscal”. 
 
Quais são as principais 

alterações com impactos 

fiscais nas regras do 

teletrabalho que vão vigorar  

a partir de janeiro de 2022? 

As alterações introduzidas no Có-
digo do Trabalho a partir de 1 de 
janeiro de 2022 implicam que as 
empresas devem compensar os 
trabalhadores por todas as despe-
sas adicionais que, comprovada-
mente, tenham sido suportadas 
como direta consequência da aqui-
sição ou uso dos equipamentos e 
sistemas informáticos ou telemáti-
cos necessários à realização do tra-
balho, incluindo os acréscimos de 
custos de energia e da rede instala-
da no local de trabalho em condi-
ções de velocidade compatível 
com as necessidades de comunica-
ção de serviço, assim como os cus-
tos de manutenção dos mesmos 
equipamentos e sistemas. 
 
A lei é suficientemente  

clara no que diz respeito  

ao cálculo das despesas 

domésticas dos trabalhadores  

a suportar pelas empresas  

ou existe risco de litigância? 

A redação da lei no que respeita ao 
cálculo das despesas domésticas 
dos trabalhadores a suportar pelas 
empresas não é, em nosso enten-
der, suficientemente clara nem 
inequívoca para evitar, futura-
mente, um incremento na litigân-
cia fiscal. 
 
O novo enquadramento 

legislativo torna  

o teletrabalho mais ou menos 

apetecível para as empresas? 

Porquê? 

Na medida em que, atualmente, o 
teletrabalho decorre, em muitos 
casos, de um fator exógeno às em-
presas e colaboradores (a pande-
mia de Covid-19), teria sido, em 
nosso entender, preferível optar 
por um enquadramento legislativo 
mais flexível e de verificação práti-
ca menos onerosa e complexa do 
que aquele que foi escolhido. Mes-
mo para as organizações em que o 
modelo de teletrabalho já era, ou 
passou a ser, adotado por opção 
própria, mediante acordo entre as 
empresas e os colaboradores, não 
deveria ser o legislador a introdu-
zir “ruído” desnecessário nessa re-
lação, com prejuízo para todos os 
agentes económicos. ■

Júlio Almeida 
Senior Manager de Tax Services  
da EY
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COVID-19  

EM PORTUGAL 

Numa altura em que crescem as 
preocupações com os efeitos sobre 
a saúde pública e a economia pro-
vocados pela variante Ómicron do 
vírus SARS-CoV-2, o Governo 
português viu-se na contingência 
de ter de adotar algumas medidas 
restritivas a atividades económicas 
e sociais nas próximas semanas, à 
semelhança de outros países euro-
peus, ainda que não com a magni-
tude do ano passado. 

Paralelamente, foram adotadas 
as seguintes medidas de índole fis-
cal, contributiva e financeira para 
combater os efeitos socioeconómi-
cos da pandemia, em menor exten-
são do que verificado nos meses 
anteriores, fruto do calendário 
eleitoral que se avizinha: 

 
1) Atualização automática do bene-
fício “IVAucher” para consumido-
res que sejam sujeitos passivos de 
IVA ou sujeitos passivos da cate-
goria B do IRS (Despacho n.º 
12150/2021, de 15 de dezembro). 
 

2) Regulamento do Sistema de In-
centivos às Empresas “Promoção 
da Bioeconomia Sustentável” 
(Portaria n.º 262/2021, de 23 de 
novembro). 
 
3) Alteração do regime de paga-
mento em prestações de tributos e 
aprovação de regimes excecionais 
de pagamento no ano de 2022, fle-
xibilizando os pagamentos em 
prestações de tributos nas fases 
pré-executiva e executiva, alar-
gando o número máximo de pres-
tações em processo de execução 

fiscal e renovando a possibilidade 
de adesão a planos prestacionais 
para pagamento do IVA e reten-
ções na fonte de IRS e IRC no pri-
meiro semestre de 2022 (Decreto-
Lei aprovado no Conselho de Mi-
nistros de 9 de dezembro de 2021, 
por publicar em Diário da Repú-
blica). 
 
4) Alteração do Sistema de Apoio à 
Reposição da Competitividade e 
Capacidade Produtivas, encurtan-
do o prazo durante o qual devem 
ser mantidos os investimentos 
realizados neste âmbito, afetos à 
atividade e na localização geográfi-
ca definida na operação, permitin-
do assim que novas opções de ne-
gócio possam ser materializadas 
com maior celeridade (Decreto-
Lei aprovado no Conselho de Mi-
nistros de 9 de dezembro de 2021, 
por publicar em Diário da Repú-
blica). 

 
CRISE  

DOS COMBUSTÍVEIS 
Os efeitos do aumento conjuntural 
internacional dos preços dos com-
bustíveis continuaram a merecer a 
atenção pública e das autoridades 
neste período.  

Neste âmbito, foi publicada a 
Lei n.º 84/2021, de 6 de dezem-
bro, que procede à redução para 
metade das taxas do IUC aplicá-
veis aos automóveis da Categoria 
D e, bem assim, à prorrogação da 
majoração, para efeitos de deter-
minação do lucro tributável em 
sede de IRC, dos gastos suporta-
dos com a aquisição de combustí-
veis para abastecimento de veícu-
los, entrando em vigor no dia 1 de 
janeiro de 2022. 

Por outro lado, o Despacho n.º 
1492/2021, de 22 de novembro, 
veio reforçar a proteção dos dados 
pessoais de consumidores que adi-

SÚMULA

Fique a par 
das novidades fiscais 
e contributivas 
desde o final 
do mês de novembro

TOMÁS JÚDICE 
Senior Consultant de International 
Tax and Transaction Services da EY

ram à medida “AUTOvoucher”, 
que consiste num subsídio finan-
ceiro transitório e excecional, em 
sede do Imposto sobre os Produtos 
Petrolíferos e Energéticos, a atri-
buir, através do Programa “IVAu-
cher”, pelos consumos de gasolina 
sem chumbo e gasóleo rodoviário 
no continente. 

 
MÁQUINA  

DO ESTADO 
O contexto pré-eleitoral atual não 
só limitou a ação legislativa (desde 
logo, porque a Assembleia da Re-
pública foi dissolvida), como tam-
bém antecipou algumas atualiza-
ções legislativas anuais em maté-
ria fiscal e parafiscal (que geral-
mente têm lugar no início do 
novo ano). Exemplos disso foram 
as taxas devidas pelas empresas 
gestoras de plataformas eletróni-
cas licenciadas pelo Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliá-
rio e da Construção fixadas pela 
Portaria n.º 288/2021, de 9 de de-
zembro, e a alteração do Regime 
das Taxas da Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social pelo 
Decreto-Lei n.º 107/2021, de 6 de 
dezembro. 

 
FAMÍLIAS 
No que toca às famílias, e ainda em 
virtude das circunstâncias políticas 
atuais, foram já atualizados, para o 
ano de 2022, as pensões (Portaria 
n.º 301/2021, de 15 de dezembro) 
e o Indexante dos Apoios Sociais 
que serve de cálculo a várias pres-
tações sociais (Portaria n.º 
294/2021, de 13 de dezembro).  

Por outro lado, foram também 
publicadas as tabelas de retenção 
na fonte do IRS no continente 
(Despacho n.º 11943-A/2021, de 2 
de dezembro) e na Região Autó-
noma dos Açores (Despacho n.º 
12408-A/2021, de 20 de dezem-

O contexto pré-eleitoral 
atual não só limitou a 
ação legislativa, como 
também antecipou 
algumas atualizações 
legislativas anuais  
em matéria fiscal  
e parafiscal

O último mês continua a ser marcado pelas repercussões da dissolução da Assembleia da 
República, que motivou a antecipou de atualizações legislativas anuais em matéria fiscal e 
parafiscal, mas também pela crise dos combustíveis e, ainda, a crise pandémica.
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bro), a vigorar durante o próximo 
ano. 

Ainda a respeito do IRS, a Porta-
ria n.º 303/2021, de 17 de dezem-
bro, publicou o formulário e as 
instruções de preenchimento da 
Declaração Modelo 3 do IRS a en-
tregar no próximo ano. 

 
EMPRESAS 
Do lado das pessoas coletivas, fo-
ram também revistos os formulá-
rios e as instruções de preenchi-
mento da Declaração Modelo 25 
relativa a donativos recebidos 
(Portaria n.º 275/2021, de 30 de 
novembro), da Declaração Modelo 
37 relativa a juros de habitação 
permanente, prémios de seguros, 
comparticipações em despesas de 
saúde, planos de poupança-refor-
ma, fundos de pensões e regimes 
complementares (Portaria n.º 
276/2021, de 30 de novembro) e 
da Declaração Modelo 10 relativa a 
rendimentos e retenções na fonte 
de residentes (Portaria n.º 
278/2021, de 2 de dezembro).  

Além disso, em sede de IRC, fo-
ram aprovados diplomas impor-
tantes em matéria do regime de 
preços de transferência, nomea-
damente, a revisão da regulamen-
tação do regime de preços de 
transferência, pela Portaria n.º 
268/2021, de 26 de novembro, e 
dos procedimentos para a cele-
bração de acordos prévios sobre 
preços de transferência, pela Por-
taria n.º 267/2021, de 26 de no-
vembro. 

Finalmente, do ponto de vista 
legal, mas com relevância fiscal, foi 
publicado o Decreto-Lei n.º 109-
D/2021, de 9 de dezembro, que 
cria o regime especial de registo 
“online” de sucursais em Portugal 
de sociedades comerciais não resi-
dentes, transpondo a Diretiva 
(UE) n.º 2019/1151. Foi também 
alterado o regime geral dos Orga-
nismos de Investimento Coletivo 
(muito usados no investimento 
imobiliário) pelo Decreto-Lei n.º 
109-F/2021, de 9 de dezembro, 
transpondo a Diretiva (UE) n.º 
2019/1160 e a Diretiva Delegada 
(UE) n.º 2021/1270. 

 
IMOBILIÁRIO 
Ainda a propósito do mercado 
imobiliário, realçamos também a 
publicação do valor médio de 
construção por metro quadrado a 
vigorar em 2022, pela Portaria n.º 
310/2021, de 20 de dezembro, 
para o cálculo do Valor Patrimo-
nial Tributário de prédios urba-
nos, em sede de IMI. 

 
TRIBUTAÇÃO  

INTERNACIONAL 
Por fim, no plano da tributação in-
ternacional, a Autoridade Tributá-
ria e Aduaneira (“AT”) veio dar 
nota de que simplificou o procedi-
mento de certificação da residên-
cia fiscal em formulários de admi-
nistrações fiscais estrangeiras, para 
a aplicação de Convenções para 
Evitar a Dupla Tributação. Em 
concreto, a partir de 1 de janeiro 
de 2022, já não será necessário re-
meter os referidos formulários à 
AT, bastando solicitar os certifica-
dos de residência fiscal no Portal 
das Finanças. ■



6 | O Jornal Económico 

BOLETIM FISCAL janeiro 2022

Quando falamos em teletrabalho, 
a característica que prevalece, não 
obstante todas as mudanças a que 
temos assistido, é a da residência 
fiscal, e a nova legislação, que 
agora vai entrar em vigor, não al-
tera esta condição de base. Bruna 
Melo, senior manager de Interna-
tional Tax and Transaction Servi-
ces da consultora EY, lembra que 
não existem regras específicas na 
legislação portuguesa, em sede de 
IRS, para situações de teletraba-
lho ou aplicáveis aos chamados 
“nómadas digitais”, ou seja, o im-
posto deverá ser determinado 
com base nas regras de residência 
existentes, por exemplo, se o tra-
balhador tiver permanecido mais 
de 183 dias, seguidos ou interpo-
lados, em qualquer período de 12 
meses com início ou fim no ano 
em que se pretende apurar a resi-
dência –, independentemente de a 
fonte do rendimento ser portu-
guesa ou estrangeira. 

“Se o trabalhador, não obstante 
se encontrar em Portugal, for 
considerado como não residente 
para efeitos fiscais neste país, será 
então apenas tributado em Portu-
gal pelos rendimentos de fonte 
portuguesa expressamente pre-
vistos no Código do IRS”, refere 
ainda. “Caso o nómada digital, 

não obstante prestar o seu traba-
lho através do nosso país, seja 
considerado não residente em 
Portugal e a sua remuneração seja 
paga por uma entidade não resi-
dente em Portugal, então tais ren-
dimentos não serão aqui sujeitos a 
tributação”, acrescenta. 

Do lado das empresas, é preciso, 
também, ter em atenção se os traba-
lhadores são residentes fiscais em 
Portugal ou se são abrangidos por 
alguma convenção para evitar dupla 
tributação. “Assumindo que na 
maior parte das vezes estão em cau-
sa trabalhadores não residentes para 
efeitos fiscais em Portugal, cabe ve-
rificar quais as regras aplicáveis em 
matéria de tributação de rendimen-
to que lhe é devido por parte de em-
presas portuguesas”, refere. 

Sobre o tratamento fiscal da-
quela que é a grande alteração que 
se verifica na nova legislação, o 
pagamento de despesas compro-
vadas dos trabalhadores para 
cumprirem a situação de teletra-
balho, Júlio Almeida, senior ma-
nager de Tax Services da consul-
tora EY, refere que o diploma pre-
vê que “a compensação em ques-
tão seja considerada, para efeitos 
fiscais, custo para o empregador, 
não constituindo rendimento do 
trabalhador”. ■ RSF

TELETRABALHO

Residência fiscal 
mantém-se como 
principal fator

Bruna Melo 
Senior Manager de International  
Tax and Transaction Services 
da EY

Como é enquadrado 

fiscalmente o teletrabalho dos 

nómadas digitais (quem 

trabalha em Portugal para 

entidades de outros países)? 

 

Não existem regras específicas na 
legislação portuguesa em sede de 
IRS para situações de teletrabalho 
ou aplicáveis aos chamados 
“nómadas digitais”. 
Assim, a incidência deste imposto 
deverá ser determinada com base 
nas regras de residência 
existentes. Se o trabalhador for 
considerado residente em 
Portugal, este deverá ser sujeito a 
tributação pelos rendimentos de 
qualquer fonte (i.e., seja 
portuguesa ou estrangeira). 
Se o trabalhador, não obstante se 
encontrar em Portugal, for 
considerado como não residente 
para efeitos fiscais neste país, será 
então apenas tributado em 
Portugal pelos rendimentos de 
fonte portuguesa expressamente 
previstos no Código do IRS. 
Nesta matéria, terão ainda 
aplicação as normas das 
Convenções para Evitar a Dupla 
Tributação (CDT), as quais se 
sobrepõem às regras fiscais 
domésticas, sempre que o 
trabalhador for considerado 
residente para efeitos fiscais num 
país com o qual Portugal haja 
celebrado semelhante acordo. 
Caso se assista a um conflito de 
residência relativamente ao 
trabalhador (i.e., caso o mesmo 
seja considerado como residente 
em Portugal nos termos da 
legislação fiscal portuguesa e 
simultaneamente residente num 
país com o qual Portugal tenha 
celebrado uma CDT, de acordo 
com as regras domésticas aí 
vigentes) deverá recorrer-se à 
CDT para determinar se o 
trabalhador deverá ser 
considerado residente ou não 
residente em Portugal. 
Determinada a qualidade de 
residente ou não residente do 
trabalhador de acordo com as 
regras acima descritas, a base de 
incidência e taxas do imposto 
serão as aplicáveis a residentes ou 
não residentes em Portugal, 
respetivamente. 
Caso o nómada digital, não 
obstante prestar o seu trabalho 
através do nosso país, seja 
considerado não residente em 
Portugal e a sua remuneração seja 
paga por uma entidade não 
residente em Portugal, então tais 
rendimentos não serão aqui 
sujeitos a tributação. Caso o 
nómada digital seja considerado 
residente fiscal em Portugal, 
então os rendimentos que aufira, 

Bruna Melo 
Senior Manager de International  
Tax and Transaction Services  
da EY

Como é que as empresas 

portuguesas devem enquadrar 

fiscalmente o trabalho 

prestado por trabalhadores 

sediados noutros países? 

 
A este respeito, importa verificar 
a qualidade de residente ou não 
residente do trabalhador, com 
base, quer nas regras previstas no 
Código do IRS, quer numa 
Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação que seja aplicável 
entre Portugal e o país onde se 
encontra estabelecido o 
trabalhador. Assumindo que na 
maior parte das vezes estão em 
causa trabalhadores não 
residentes para efeitos fiscais em 
Portugal, cabe verificar quais as 
regras aplicáveis em matéria de 
tributação de rendimento que lhe 
é devido por parte de empresas 
portuguesas. 
No que diz respeito a um 
trabalhador não residente que 
aufira rendimentos decorrentes 
de um contrato de trabalho com 
uma empresa portuguesa, estes 
rendimentos serão sujeitos a 
retenção na fonte em Portugal, à 
taxa de 25%. A retenção na fonte 
pode ser no entanto afastada ao 
abrigo de uma CDT, caso haja 
sido celebrada uma entre Portugal 
e o país de residência do 
trabalhador. De modo a dispensar 
a retenção na fonte em Portugal 
nos termos CDT aplicável, o 
beneficiário do rendimento deve 
fazer prova do cumprimento dos 
pressupostos que resultam da 
CDT junto da entidade obrigada a 
efetuar a retenção na fonte, 
mediante a apresentação de um 
formulário Modelo 21-RFI 
devidamente preenchido e de um 
documento emitido pelas 
autoridades fiscais do país de 

Júlio Almeida 
Senior Manager  
de Tax Services  
da EY

Como são enquadrados 

fiscalmente os valores 

recebidos pelos trabalhadores 

em compensação das despesas 

acrescidas resultantes do 

teletrabalho? 

 

O diploma prevê que, nas 
condições nele previstas, a 
compensação em questão seja 
considerada, para efeitos fiscais, 
custo para o empregador, não 
constituindo rendimento do 
trabalhador.

ainda que pagos por entidade 
estrangeira, serão cá tributados 
nos termos gerais. O nómada 
digital residente em Portugal 
poderá deduzir ao IRS o imposto 
pago num outro país sobre os 
rendimentos auferidos, com o 
limite do IRS que venha a incidir 
em Portugal sobre os mesmos. 
Se o nómada digital cumprir as 
condições de acesso ao regime dos 
Residentes Não Habituais (RNH), 
poderá beneficiar das vantagens 
fiscais previstas naquele regime 
(i.e., potenciais isenções aplicáveis 
a rendimentos de fonte 
estrangeira e taxas especiais para 
determinadas categorias de 
rendimentos de fonte portuguesa, 
cumpridas determinadas 
condições).

residência do trabalhador que 
ateste a sua residência para efeitos 
fiscais no período em causa e a 
respetiva sujeição a imposto. 
As empresas portuguesas que 
paguem rendimentos a 
trabalhadores não residentes 
ficam igualmente obrigadas a 
entregar, até ao dia 10 do mês 
seguinte ao do pagamento, uma 
declaração Modelo 30 referente 
aos  rendimentos pagos ou 
colocados à disposição e 
respetivas retenções de imposto, 
de contribuições obrigatórias para 
regimes de proteção social. 
Como nota final, ressalva-se que 
o trabalho a partir do estrangeiro 
a favor de empresas portuguesas 
poderá criar para as mesmas o 
risco de criação de um 
estabelecimento estável no país 
em que o trabalhador se encontra 
a prestar a sua atividade, i.e., um 
braço da empresa portuguesa 
noutro país, que pode aí ser 
sujeito a imposto. A graduação 
deste risco deverá ter em conta as 
responsabilidades e a natureza e 
duração das funções 
desempenhadas pelo trabalhador 
no estrangeiro, bem como as 
normas aplicáveis, sejam estas 
constantes da lei portuguesa ou as 
previstas numa CDT aplicável. 
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CALENDÁRIO FISCAL
Fique a par das datas chave para o cumprimento das obrigações 
fiscais e contributivas em janeiro, com este calendário preparado 
pelo Jornal Económico e pela EY
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Teletrabalho é, sem dúvida, uma 
das palavras do ano de 2021. Se an-
tes da pandemia, em Portugal, a 
percentagem de trabalhadores que 
exerciam as suas funções em regi-
me de teletrabalho era pouco ex-
pressiva , nos anos de 2020 e 2021 o 
regime generalizou-se – por obri-
gatoriedade e determinação gover-
namental, em determinados perío-
dos, ou por opção de empresas e 
trabalhadores, noutros.  

Se o conceito de teletrabalho 
não reveste especial complexidade 
– trata-se, em geral, da prestação 
de trabalho habitualmente fora da 
empresa, através do recurso a tec-
nologias de informação e comuni-
cação –, a verdade é que o teletra-
balho reveste múltiplas dimensões 
cuja interação complexifica e po-
tencia os impactos na esfera das 
empresas e dos trabalhadores. 

Desde logo, é necessário atender 
à dimensão pessoal do teletrabalho. 
O teletrabalho implica uma reorga-
nização profunda nas rotinas diárias 
de trabalhadores e famílias, e esbate 
as cada vez mais ténues fronteiras 
entre a vida pessoal e profissional. 
Nalguns casos, o impacto é positivo, 
pelo facto de os trabalhadores pas-
sarem menos tempo em transportes 
e deslocações, e dessa forma, pode-
rem dedicar mais tempo a ativida-
des de lazer, ou com família e ami-
gos. Contudo, noutros casos, a so-
brecarga de trabalho e a dificuldade 
em desconectar, aliada à inexistên-
cia de um espaço físico devidamente 
apetrechado para o exercício regu-
lar da atividade profissional fora do 
local habitual (designadamente, no 
domicílio do trabalhador), contri-
bui para o aumento do stresse e para 
o surgimento de problemas de saú-
de física e psicológica (como a an-
siedade e a depressão).  

Estes dois pontos – o direito a 
desconectar e a disponibilidade de 
tecnologia e equipamentos – estão 
precisamente na base das modifica-
ções que entrarão em vigor em ja-
neiro de 2022 ao Código do Traba-
lho, no que se refere ao dever de 
abstenção de contacto no período 
de descanso, bem como à disponibi-
lização ao trabalhador dos equipa-

mentos e sistemas necessários à rea-
lização do trabalho, devendo ser in-
tegralmente compensadas pelo em-
pregador todas as despesas adicio-
nais que, comprovadamente, o tra-
balhador suporte, incluindo os 
acréscimos de custos de energia e da 
rede instalada no local de trabalho 
(com todas as dificuldades inerentes 
à segregação do uso pessoal e profis-
sional, como se refere adiante). 

Ao nível da organização do tra-
balho, o teletrabalho coloca tam-
bém desafios às lideranças, às quais 
é requerido um novo estilo de lide-
rança, focada nos resultados ao in-
vés da presença física, para além da 
necessidade de uma comunicação 
fluída e eficaz para ultrapassar os 
desafios e as incertezas diárias.  

Uma outra dimensão do teletra-
balho que importa considerar é a da 
tecnologia, aliada à segurança e pri-
vacidade dos dados. O teletrabalho, 
ainda que geralmente eficaz, acarre-

ta riscos acrescidos de segurança e 
privacidade dos dados, para além de 
pressupor uma infraestrutura tec-
nológica que nem todos os países 
e/ou agregados familiares têm à sua 
disposição, o que acentua cada vez 
mais as desigualdades entre estes. 

É igualmente importante consi-
derar a dimensão financeira do tele-
trabalho. Em termos remunerató-
rios, os trabalhadores em regime de 
teletrabalho têm o direito a receber, 
no mínimo, a retribuição equiva-
lente à que aufeririam em regime 
presencial, com a mesma categoria e 
função idêntica. Contudo, verifica-
se que os trabalhadores em regime 
de teletrabalho incorrem em deter-
minados gastos (por exemplo, ener-
gia e comunicações, sistemas e equi-
pamentos tecnológicos) que habi-
tualmente são incorridos pelo em-
pregador, e que, se suportados pelos 
trabalhadores, diminuem efetiva-
mente o seu rendimento líquido 
(razão pela qual a solução encontra-
da em Portugal passa por transferir 
essa responsabilidade para o empre-
gador). Contudo, e a bem da verda-
de, os trabalhadores podem igual-
mente ver o seu rendimento líquido 
aumentado pelo facto de não supor-
tarem quaisquer gastos com deslo-
cações casa-trabalho (facto esse que 
não foi objeto de qualquer menção 
nas alterações introduzidas ao códi-
go do trabalho). 

Na esfera das empresas, e apesar 
de o teletrabalho não ter tido em 

muitos casos um impacto negativo 
em termos de produtividade, o im-
pacto financeiro decorrente das 
medidas acima indicadas poderá 
ser muito significativo, e muitas 
pequenas e médias empresas por-
tuguesas poderão não ter estrutura 
financeira que permita acautelar 
estas responsabilidades financeiras 
acrescidas. A este acresce o impac-
to financeiro em determinados 
sectores, como o dos transportes e 
a restauração, pela diminuição das 
receitas. 

Para além de tudo o que foi ante-
riormente exposto, importa ainda 
considerar a dimensão fiscal, quer 
na esfera da empresa, quer dos seus 
trabalhadores, sendo a complexi-
dade fiscal acrescida, nos casos de 
teletrabalho em contexto interna-
cional. Relativamente a este último 
aspeto, importa analisar quais as 
funções que serão desempenhadas 
pelo colaborador e, dependendo do 
caso, verificar se existe o risco de 
direção efetiva ou estabelecimento 
estável da entidade para a qual o 
colaborador está a trabalhar, no 
país onde este trabalha e reside 
(por exemplo, em Portugal). Outro 
aspeto a considerar é o país onde 
são devidas as contribuições para a 
Segurança Social, já que o teletra-
balho por regra não é abrangido 
pelas disposições dos Regulamen-
tos Comunitários ou dos acordos 
multilaterais ou bilaterais em ma-
téria de Segurança Social. Já em 

matéria de impostos sobre o rendi-
mento, a residência fiscal, na gene-
ralidade dos casos, é determinada 
pela presença física do trabalhador, 
pelo que a mesma não é afetada pe-
los acordos de teletrabalho. 

Relativamente às questões fis-
cais, em contexto de teletrabalho 
realizado em Portugal para entida-
des portuguesas, pelas modifica-
ções ao regime do teletrabalho que 
entrará em vigor em janeiro de 
2022, as mesmas resultam (i) da 
problemática da definição e men-
suração das despesas profissionais 
passíveis de compensação, nomea-
damente no que se refere aos crité-
rios de segregação do uso pessoal e 
profissional; (ii) da necessária arti-
culação com o regime de dedutibi-
lidade dos gastos previstos em sede 
de IRC, o qual faz depender a mes-
ma da existência de fatura ou docu-
mento equivalente emitido em 
nome da empresa (o que poderá ser 
difícil no caso do acréscimo dos 
gastos de energia e rede); e (iii) de 
uma eventual aferição do aumento 
de despesas a efetuar nos anos de 
2022 e seguintes que se encontrará 
necessariamente “enviesada” pelo 
facto de os trabalhadores já se en-
contrarem em teletrabalho desde 
marços de 2020; entre outras. 

Em suma, o teletrabalho é uma 
realidade que veio para ficar, mas 
que dadas as suas múltiplas dimen-
sões coloca desafios muito significa-
tivos a empresas e trabalhadores. ■

OPINIÃO

As diferentes dimensões  
do teletrabalho
O teletrabalho veio para ficar, apoiado nas soluções encontradas para superar as contingências da pandemia  
de Covid-19, mas tem múltiplas dimensões que colocam desafios muito significativos a empresas e trabalhadores.

Anabela Silva 
Europe West Tax Talent Leader,  
Partner, People Advisory Services 
da EY

Apesar de o 
teletrabalho não ter 
tido em muitos casos 
um impacto negativo 
em termos de 
produtividade, o 
impacto financeiro 
poderá ser muito 
significativo
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